
OAB pede ao CNJ unificação de sistemas do Processo Judicial
Eletrônico

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil entregou requerimento ao Conselho Nacional
de Justiça defendendo a unificação do Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe). Atualmente, de
acordo com o texto, são utilizadas 46 versões diferentes. A OAB pede ainda adequação técnica para que
o PJe atenda tanto ao Estatuto do Idoso quanto à Lei de Acessibilidade.

A Ordem alega que as exigências para utilização dos sistemas acabam por dificultar o acesso ao
Judiciário, enquanto as inconsistências prejudicam a garantia ao princípio da instrumentalidade do
processo. O requerimento aponta ainda a demora na formalização do convite para que a entidade
passasse a integrar o Comitê Gestor do PJe.

Entre os pedidos feitos pelos advogados ao CNJ estão a possibilidade do envio de documentos sem
limite de tamanho, a necessidade de cadastramento único para todas as instâncias e a manutenção de
intimação por Diário Oficial. A OAB requere ainda que seja mantida a possibilidade de peticionamento
em papel, a melhoria do suporte ao sistema e a emissão imediata, pelos tribunais, de certidões
comprovando que o sistema não está disponível.

Na semana passada, a OAB enviou ao presidente do Conselho Nacional de Justiça, ministro Joaquim
Barbosa, Pedido de Providências em que lista 63 alterações necessárias ao PJe. Entre os pontos
abordados, aparecem a adoção de prazos diferentes para advogados da mesma parte em alguns processos
e o formato do arquivo inserido no PJe.

O presidente do Conselho Federal, Marcus Vinícius Coêlho, explica que a Ordem não é contra a
evolução da prestação jurisdicional, especialmente se isso ocorrer por meio de um sistema com
parâmetros unificados. Ele afirma que a implementação deste sistema deve ser gradual e segura, para
garantir sempre o acesso do cidadão à Justiça.

No caso dos mais de 140 mil advogados com mais de 60 anos ou com deficiência visual, Marcus
Vinícius alega que as dificuldades técnicas dificultam e impedem a atuação destes profissionais. Uma
das soluções, segundo ele, está na adoção de softwares que transformam texto em som. Uma das opções
é o "Letra", desenvolvido pelo Serviço Federal de Processamento de Dados em parceria com o Centro de
Pesquisa e Desenvolvimento, ligado à Unicamp. Com informações da Assessoria de Imprensa da OAB.
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